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PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 00002/2020
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N' 00001/2020
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
RUA SALOMÃO VELOSO, 39 . CENTRO - CAAPORÂ - PB.
CEP: 58326-000

O Órgao Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ
08.865.644/0001-54, doravante denominado simplesmente ORC, torna público
para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da
Comissão Permanente de Licitação, doravante denominada simplesmente
Comissão, e1!9 lqlgqgjqdia 03 de Fevereirg Aç_Z-9?_O- no endereço acima
indicado, licitaçâo na modalidade Tomada de Preços no.0000112020, tipo menor
preço; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal no
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro
de 2006; e legislaçáo pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando obter a melhor proposta para: CONTMTAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA EXECUTAR OS SERVIçOS DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA COM APL|CAÇÃO DE CONCRETO BETUMTNOSO USTNADO A
QUENTE (CBUO) BTNDER, DAS RUAS FRANCTSCO NAZÁR|O E CLEMENTE
FERREIRA NA SEDE DO MUNICíPIO COM RECURSOS PRÔPRIOS.

í.O.DO OBJETO
í.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARTA PARA EXECUTAR OS SERV|ÇOS DE PAVTMENTAÇÃO
ASFALTTCA COM APLTCAÇÁO DE CONCRETO BETUMTNOSO USTNADO A
QUENTE (CBUO) BINDER, DAS RUAS FRANCISCO NAãRIO E CLEMENTE
FERREIRA NA SEDE DO MUNICÍPIO COM RECURSOS PRÓPRIOS.
í .2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste lnstrumento.
1.3.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento convocatório, especificações técnicas e informaçÕes
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR OS
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO NSTÁTTICA COM APLICAÇÃO DE
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUO) BINDER, DAS
RUAS FRANCISCO NAZARIO E CLEMENTE FERREIRA NA SEDE
MUNICIPIO COM RECURSOS PRÓPRIOS -, CONSidETAdA

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público;
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necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaçâo aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contrataçáo, será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47, da Lei Complementar
no 12312006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos incisos I e lll, do Art. 48,
como também, náo ser oportuno aplicar a exigência Íacultada no inciso ll, do
mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as
situações previstas no inciso lll, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica,
no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simpliÍicado
previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção l, da LC no. 12312006.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAçÃO DO EOITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e a proposta
de preços para execuÉo do objeto desta licitação, deverão ser entregues à
Comissão ate as 09:00 horas do dia 03 de Fevereiro de 2020, no endereço
constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário
será realizada a sessáo pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.lnformafies ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.3.Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o ato convocatório deste
certame por irregularidade na aplicaçâo da Lei 8.666/93 e legislação pertinente,
se manifestada por escrito e dirigida a Comissão, protocolizando o original até
05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para realizacÉ,o da respectiva sessão
pública para abertura dos envelopes de habilitação, nos horários de expediente
acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Salomão Veloso, 3g
- Cenúo - Caaporã - PB.
2.4.Caberá à Comissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração
deste ato convocatório e seus anexos, decidir sobre a respectiva impugnaçáo,
respondendo ao cidadão interessado no prazo de até 03 (três) dias úteis,
considerados da data em que foi protocolizada a petiçáo.
2.5.Decairá do direito de impugnar as falhas ou irregularidades que viciariam o
ato convocatório deste certame, o licitante que não o fizer por escrito e dirigida
a Comissão, pÍotocolizando o original até o 2" (segundo) dia útil que anteceder
a abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de expediente acima
indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Salomão Veloso, 3g -
Centro-Caaporã-PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LTCTTAÇÂO
3.1 .Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCA - ESpECtF|CAÇôES;
3.1.2.ANEXO il - MODELOS DE DECLAMÇÔES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DO TERMO DE RENUNCIA;
3. 1.4.ANEXO rV - ESPECTFTCAÇÔES TÉCN|CAS;
3.1.S.ANEXO V _ MEMORIAL DESCRITIVO;
3.1.6.ANEXO Vr - PLANTLHA ORÇAMENTARTA;
3.1.7.ANEXO VII - CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO;
3.1.8.ANEXO VIII - MEMÓRN DE CÁLCULO - QUANTIDADES;
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3.1.g.ANEXO tX - QUADRO DE COMPOSTÇÃO DO BDt;
3.1.1O.ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.4 obtenção do instrumento convocatório será feita apenas da seguinte forma:
3.2.1 .P e\a lnternet: \M AIú.CAAPORA. PB. GOV. BR ou \ 

^/v1,V.TCE. 
PB. cOV. BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 8.666, de 2í de Junho de 1993;
Lei Complementar no 123, de í4 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instÍumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAçÃO
5.'l.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato:

lnício: 3 (três) dias
Conclusão: 6 (seis) meses

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze)
meses, considerado da data de sua assinatura;
5.3.4s despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta
da seguinte dotaçáo:
02.090 SECRETARIA DE TNFRAESTRUTUM E SERVTÇOS URBANOS
15 451 í033 1988 |MPLANTAÇÃO DE PAV|MENTAÇÃO ASFALTTCA EM VIAS
EES
4490.5í OO OO1 OBRAS E INSTALACOES
ESSAS DOTAÇÔES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÔES.

6.0.DAS CONDTçÕES DE pARTtCtpAçÃO
6.1.Poderão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrados no
ORC ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o terceiro
dia anterior à data prevista para o recebimento das propostas, cuja regularidade
será observada, em qualquer das hipóteses, exclusivamente mediante
apresentação do Certificado de lnscrição de Fornecedores e prestadores de
Serviços, ou equivalente na forma da lei, fornecido pelo ORC, em plena validade.
Os proponentes deverâo entregar a Comissão dois envelopes fechados
indicando, respectivamente, DOCUMENTAÇÃO e pROpOSTA DE PREÇOS,
devidamente identificados nos termos definidos neste instrumento convocaiório.
6.2.4 participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da
legislação vigente.
6.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueleJque
tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública ou que estejam cumprindo a sanÉo de suspensão do direito de licitãr e
contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Documentação e
Proposta de Preços via postal - com Aviso de Recebimento AR -
remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do
instrumento, aos cuidados da Presidenta da Comissão - Kalinna

#



nuâ Sâlomão Veaoro, 30, Cêntro
CI{PJ: OA.a65.644IOOO1-í

PREFEITURA DE

CAÀTORÀ qí
// l)

Borges. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os
respectivos envelopes náo serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado
para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto a
Comissão, sem a permanência de representante credenciado na respectiva
sessão pública, é facultado ao licitante, não sendo condição para sua habilitação,
a inclusão no envelope Documentação, da declaração expressa de renunciar ao
direito de interpor recurso e ao pÍazo correspondente relativo à Fase de
Habilitaçáo, concordando com o prosseguimento do certame, previsto no Art. 43,
lll, da Lei 8.666/93, conforme modelo - Anexo lll.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

6.7.COND|ÇÔES ESPECÍF|CAS: O licitante deverá atender
abaixo e os respectivos comprovantes, obrigatoriamente,
elementos do envelope DOCUMENTAÇÃO:

aos requisitos
integrarão os

6.7.1.Comprovação de garantia, que deverá ser prestada até o último dia útil que
anteceder a licitaçâo, no valor equivalente a R$ 9.037,37. Caberá ao licitante
optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou
em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; b) seguro garantia;
c) Íiança bancária. A referida garantia deverá ser repassada ao Setor Financeiro
do ORC ou outro informado pela Comissão, o qual emitirá o respectivo
documento de quitação, válido até o seu resgate que somente poderá ocorrer
cinco dias úteis após a homologação da presente licitação.
6.7.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através de atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do
Responsável Técnico designado pelo licitante, devidamente registrado junto a
entidade profissional competente, demonstrando a execução de serviços com
características semelhantes à parcela mais relevante do objeto da presente
licitação. O referido atestado só será aceito se acompanhado da correspondente
Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho regional de fisc alizaçáo
profissional competente e da comprovação dê que o referido Responsável
Técnico designado pertence ao quadro da empresa ou dele fará parte caso seja
vencedora do presente certame. Tal comprovaçâo poderá ser feita através da
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da
ficha de Registro do Empregado; b) instrumento de contrato de prestaçáo de
serviços regido pela legislaçâo civil comum, devidamente registrado no registro
público, nos termos do Ar1.221, da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de
20A2; c) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da lei,
quando o responsável técnico for sócio da empresa; d) declaração formal
assinada pelo responsável técnico designado pelo licitante, detentor do
correspondente aceryo, contendo obrigatoriamente a identificação da empresa
e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: )
"DECLARO sob as penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu
acervo para comprovação da capacidade técnico-profissional exigida na T
de Preços no. 00001/2020 e que integrarei o quadro técnico da
seja vencedora do referido certame, realizado pela Prefeitura
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Caaporá - PB" <. Deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário. Serão admitidos os atestados referentes à execução de obras ou
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior a: Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através de
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do
Responsável Técnico designado pelo licitante, devidamente registrado na
entidade profissional competente, demonstrando a execuÉo de serviços com
caractêrísticas semelhantes à parcela mais relevante do objeto da presente
licitação. O referido atestado só será aceito se acompanhado da correspondente
Certidão de Acervo Técnico - CAT emitido pelo CREA e da comprovaçáo de que
o profissional designado pertence ao quadro técnico da empresa. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos
seguintes documentos, a critério do licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de Registro do Empregado; b)
instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil
comum; c) contrato social, alteraçâo contratual ou equivalente na forma da Lei,
quando o responsável técnico for sócio da empresa. Serão admitidos os
atestados referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior a: Comprovação de registro e
quitação do licitante e seus responsáveis técnicos, quando for o caso, frente ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA-CRQ, da
região da sede do licitante. .

6.7.2.1.Os licitantes que venham a apresentar o mesmo Responsável Técnico
para comprovação da capacidade técnico-profissional serão automaticamente
inabilitados.

7.0.DA REPRESENTAçÃO E DO CREDENCTAMENTO
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Comissáo,
quando for o caso, através de um representante, com os documentos que o
credenciam a participar deste procedimento licitatório. Cada licitante credenciará
apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do
certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído
posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverâo ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tralando-se do representante legal: o instrumenlo constitutivo da empresa
na forma da lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente,
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuraçâo por instrumento público ou
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbalmente
lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada
do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso,
que comprove os poderes do mandante para a outorga.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identiÍicar-se apresentando
documento oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão
pública - em original, por qualquer processo de cópia.
7.4.4 nâo apresentação ou ainda a incorreção insanável de q
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do
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do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes
fases do processo licitatório. Para tanto, a Comissão receberá regularmente do
referido concorrente seus envelopes, declarações ê outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma
defi nida neste instrumento.

8.0.DA HABTLTTAÇÂO
8.1 .Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser
apresentados em 0í (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPOM
DOCUMENTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS No. O0OO1/2020
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO devêrá conteÍ os seguintes elementos:

8.2.PESSOA JURÍDICA:
8.2.1.ComprovaÉo de cadastramento nos termos do item 6.1 deste instrumento.
8.2.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social
apresentados na forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do
livro diário em que o mêsmo se encontra, bem como apresentação dos
competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional
habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Balanço patrimonial e
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativos ao último exercício
social exigível, apresentados na forma da lei, bem como os respectivos termos
de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente
registrado na junta comercial competente, vedadas as suas substituições por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Demonstrativo da situação financeira da empresa, efetuada com base
no balanço Patrimonial do último exercício social - ano de 20í6 - com o
compêtente CertiÍicado de Regularidade Profissional emitida pelo CRC
devidamente dentro da validade, apresentando: a) Índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1, resultantes
da aplicação das seguintes fórmulas:
LG=ATIVO CIRCULANTE +
PASSIVO CIRCULANTE + EXIG A LONGO PRAZO

SG=
A LONGO PRAZO

LC=ATIVO CIRCULANTE = 1

PASSIVO CIRCULANTE
8.2.3.Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional - (Débitos
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e ContribuiçÕes
e às de Terceiros) em Conjunta/UniÍicada na forma da PORT,

:J

Rur Salomão Velo3o, 30, CênEo
CNPJ:04865. 4/OOOI-54

PASSIVO CIRCULANTE + EXI



PREFE]TURA DE

GAAP|ORÀ
0510912014, ou individual, com emissão anterior a 2011012014 e com vigência na
data da abertura da sessão pública.
8.2.4.Certidóes negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante ou outro equivalente na forma da Lei.
8.2.5.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Têmpo
de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidÕes fornecidas
pelo lnstituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal,
respectivamente.
8.2.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentaÉo de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de 1943.
8.2.7.Declaraçâo do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso
XXXlll, da Constituição Federal - Aft. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de
superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação;
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento
convocatório, conforme modelo - Anexo ll.
8.2.8.Termo de Renúncia, caso o participante envie apênas seus envelopes,
sem representante credenciado e desejar renunciar ao díreito de interpor recurso
e ao prazo respectivo relativo à Fase de Habilitação, concordando com o
prosseguimento do certame licitatório, conforme modelo - Anexo lll.
8.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura
das propostas, ou de acordo com as normas do Tribunal de Justiça. (Tele
judiciário).
8.2.l0.Comprovação de registro e quitaçáo do licitante e seus responsáveis
técnicos, quando for o caso, frente ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia CREA-CRQ, da região da sede do licitante.
8.2.11.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da
alteraçâo/aditivo e demais que se achar pertinente ou Ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado, e em sê tratando de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus adminiskadores.
8.2.12.certidâo simplificada expedida pela Junta comercial da sede da Licitante
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua
apresentação.
8.2.13.Alvará de licença e funcionamento dentro do prazo de validade
8.2.14.Declaração do licitante que seus sócios não são ligados a integrantes do
poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais)
qor laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.
8.2.15.Certidão de quitação perante o CREA pessoa jlrídica
8.2.1G.Certidão de quitação perante o CREA pessoa fÍsica.

8. 3. Documentação específica:
8.3.'l.Comprovação de prestação de garantia - item 6.7.1.
8.3.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.7.2.
8.3.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 30 da Lei
í23106, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno
porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na iorma
definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a

/0/
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a) declaração expressa formalmente assinada pelo profissional da área contábil,
devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência
da referida declaração ou certidão simplificada serve apenas para comprovação
do enquadramento na forma da legislação vigente. Apenas perderá, durante o
presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado
a ME ou EPP, previstos na Lei í23106.
8.3.4. Apresentar Termo de Compromisso de fornecimento de CBUQ, por usina
de asfalto legalmente licenciada, na falta de usina própria; e.2) Deverão ser
apresentados juntamente com o Termo de Compromisso acima os documentos
que comprovem que a usÍna é fornecedora de CBUQ e os documentos de
regularidade ambiental (Licença ambiental), conforme Resoluções do CONAMA
de no 006 de 24 de janeiro de í 986 e de n" 237 de 19 de dezembro de í 997. A
regularidade ambiental da Usina de Concreto Betuminoso encontra-se prevista
nos instrumentos que regem a Política Nacional do Meio Ambiente, em especial,
na Lei Federal no 6.938/8í, na qual se encontra consignada expressamente, em
seu art. 90, incisos lll e lV, respectivamente, a avaliação de impactos ambientais,
o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras).

8.4.Os documentos de Habilitaçâo deverão ser organizados na ordem descrita
neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia. Estando
perfeitamente legíveis, sem conter borrões, Íasuras, emendas ou entrelinhas,
dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a
ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.
8.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a apresêntaÉo
de documentos de habilitação fora do envelope especÍfico, tornará o respectivo
licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via lnternet sua legalidade
será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser
utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores,
constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de
elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso.

9.O.DA PROPOSTA
9.1.4 proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope
lacrado, contendo as seguintes indicaçôes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
PROPOSTA DE PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS No. 00001/2020
NOME DO PROPONENTE
ENDEREçO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

9.2.Proposta êlaborada em consonância com o respectivo projeto e as
especificações constantes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em
papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por
representante, contendo no correspondente item cotado:
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disposições deste instrumento.
9.13.A licitante deverá apresentar em sua proposta
empresa.
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quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos, acompanhada
de:
9.2.1 . Planilha de quantitativos e preços.
9.2.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos
serviços.
9.2.3.Composição de Custos Unitários contendo, inclusive, o detalhamento da
composição de Lucros e Despesas lndiretas LDI e dos respectivos percentuais
praticados.
9.3.A Planilha de quantitativos e preços, o Cronograma físico-financeiro e a
Composiçáo de Custos Unitários, deverão ser assinadas por Responsável
Técnico da empresa. Propostas que apresentem o mesmo Responsável Técnico
serão desclassificadas.
9.4.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização
de duas casas decimais. lndicaçÕes em contrário estáo sujeitas a correções
observando-se os seguintes critérios:
9.4.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
9.4.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo
o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito
anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
9.5.No caso de aquisiçâo de bens, a quantidade mínima de unidades a ser
cotada, por item, não deverá ser inferior a 100o/o da estimativa detalhada no
correspondente Termo de Referência - Anexo l. Disposição em contrário não
desclassiÍica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será
desconsiderado.
9.6.A proposta deverá ser redigida em língua portuguêsa e em moeda nacional,
elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas.
Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com
indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou
execuçáo, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser
inferior a 60 dias, e outras informaçôes e observações pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
9.7.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
9.8.Fica êstabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.
9.9.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pela Comissão,
decorrentes exclusivamente de incorreçÕes na unidade de medida utilizada,
observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma
de valores, prevalecerá o valor corrigido.
9.í0.A náo indicação na proposta dos prazos de entrega ou execuçáo, das
condiçôes de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante
aceitou integralmente as disposiçÕes do instrumento convocatório e, portanto,
serão consideradas as determinaçÕes nele contidas para as referidas exigências
nâo sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta.
9.1í.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo'fornecido
pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.
9.í2.Serão desclassificadas as propostas quê deixarem de atender as
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9.14.Uma cópia da Proposta de Preços deverá ser apresentada em meio
eletrônico (CD/DVD) em Excel por cada empresa interessada individualmente e
deverá, obrigatoriamente, ser em igual teor e forma da Proposta de Preços
apresentada em meio físico. A ausência da referida mídia não desclassiÍicará o
licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitar maior agilidade nos
procedimentos licitatórios.
9.15.Na elaboração da proposta, será desclassificada as proposta que
apresentarem o preço global acima do valor da planilha orçamentária (Valor:
903.737,20. - NOVECENTOS E TRÊS MIL, SETECENTOS E TRINTA E SETE
REAIS E VINTE CENTAVOS).
9.16.Apresentar composiçáo detalhada do BDI (Bonificação e Despesas
lndiretas) e dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, utilizados para compor
os preços ofertados.

íO.O.DO CRffÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Será declarado vencedor deste cêrtame o licitante que, atendidas todas as
exigências do presente instrumento, apresentar proposta com menor valor global
no correspondente item cotado, relacionado no Anexo I - Termo de Referência -
, na coluna código.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas,
obedecido o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar í23106 e
3o, §2o, da Lei 8.666/93, a classificaçáo se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitaçáo será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contrataçáo para as microempresas e emprêsas de pequeno
porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aquelas
situaçÕes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 10o/o (dez por cento) superiores à proposta
mais bem classificada.
10.S.Ocorrendo a situaçáo de empate conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:
í0.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do
certame, situaçáo em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.5.2.Nâo ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do item anterior, serâo convocadas as demais remanescentes
que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem
de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como
situaçáo de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
í0.6.Na hipótese de não-contrataÉo nos termos acima previstos, em que foi
observada a situaçáo de empate e assegurado o tratamento diferenciado a

microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial náo tiver sido apresentada por
empresa de pequeno porte.

/ry

e após
no Art.
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í1.O,DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada
uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo
para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
1'l.2.Declarada aberta à sessão pública pela Presidenta, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião
um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por
qualquer pessoa que se interessar.
1í.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não
impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participaçâo neste
certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste
lnstrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido
e não apresentado na reunião destinada à habilitação.
11.5.4 Comissáo receberá de cada representante os envelopes Documentação
e Proposta de Preços, e rubricará juntamente com os participantes os fechos do
segundo.
1 1 .6. Posteriormente abrirá os envelopes Documentação, rubricará o seu
conteúdo e solicitará dos licitantes que examinem a documentaçáo neles
contidas. Quaisquer impugnações levantadas deverão ser comunicadas a
Comissáo, que as consignará na Ata de reunião.
1 1.7. Prosseguindo os trabalhos, a Comissão analisará os documentos e as
impugnações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em
seguida, do resultado da Fase de Habilitação. Entretanto, se assim julgar
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reuniáo, registrando-se na
Ata, ou mediante publicação na imprensa oficial ou ainda emitindo aviso por
escrito, observada, nestes casos, a devida antecedência necessária - náo
inferior a 48 (quarenta e oito) horas.
1í.8.Oconendo à desistência expressa dos licitantes ao direito de recorrer na
Fase de Habilitação, conforme previsto no Art. 43, lll, da Lei 8.666/93, na mesma
sessâo poderá haver a abertura dos envelopes Propostas, caso contrário será
marcada nova data, com observância ao prazo recursal estabelecido na
legislaçâo pertinente.
11.9.O envelope Proposta de Preços, devidamente fechado e lacrado, será
devolvido ao licitante inabilitado, desde que não tenha havido recurso ou após
sua denegação.
'1 1.í0.Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditames deste
instrumento, a Comissão procederá então à abertura dos envelopes Proposta de
Preços dos proponentes declarados habilitados, rubricará o seu conteúdo e
facultará o exame da documentação neles contidas a todos os participantes, os
quais poderão efetuar impugnações, devidamente consignadas na Ata de
reunião, quando for o caso.
11.11.A Comissão examinará os elementos apresentados, as observaçôes
eventualmente apontadas, declarando, em seguida, vencedor o licitante que,
atendidas as exigências e considerados os critérios definidos neste instrumento,
apresentar proposta mais vantajosa para o ORC.
11.12.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual seráo
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Comissão
presentes.
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í 1.13.Em decorrência da Lei Complementar 123106, a comprovaçáo de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-
se o seguinte procedimento:
1 í .1 3.1 .As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasiáo da
participação nêsta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida
para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do
envelope Documentaçâo, mesmo que esta apresente alguma restrÍção;
í 1.13.2.Havendo alguma restrição na comprovaçáo da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de O5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor,
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão da eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
1 1 .1 3.3.4 não-regularização da documentação, no prazo acima previsto,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Art. 8'1, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
í 1.14.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os
elementos constantes dos envelopes Documentaçáo e Proposta de Preços que
forem abertos, serão retidos pela Comissão e anexados aos autos do processo.
No mesmo conteÍo, o envelope Proposta de Preços, ainda lacrado, do licitante
inabilitado que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60
(sessenta) dias consecutivos da data de homologação do presente certame, será
sumariamente destruído.

12.0.DO CR|TÉRrO DE ACETTAB|L|DADE DE PREÇOS
12.í.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
I - Termo de Referência - Especificações, na coluna ódigo, superior ao estimado
pelo ORC ou manifestamente inexequível nos termos do Art. 48, ll, §1o e §2o, da
Lei 8.666/93; o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência nâo desclassifica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.
12.2.0 valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado -
Valor de Referência, que representa o total dos preços relacionados na
competente planilha dos serviços a serem executados, está informado no
respectivo elemento deste instrumento - ANEXO l.

13.0.DOS RECURSOS
13.1.Dos atos decorrentes deste procedimento licitatório, caberão recursos nos
termos do Art. 109 da Lei Federal n.o 8.666/93.
13.2.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da
Comissão, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de
expediente das 07:00 as '13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço:
Rua Salomão Veloso, 39 - Centro - Caaporâ - PB.

14.O.DA HOMOLOGAÇÃO E aOIUOTCAçÃO
í4.í.Concluído o julgamento das propostas apresentadas, a
relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame,
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autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do
processo, necessários à Homologação e Adjudicação da respectiva licitação,
quando for o caso.
14.2.4 autoridade superior poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa
dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente,
o resultado apresentado pela Comissão, revogar ou considerar nula a Licitação,
desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente,
resguardados os direitos dos licitantes.

ís.O.DO CONTRATO
15.1.Após a homologação pela Autoridade Superior do ORC, o licitante vencedor
será notificado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de
recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for o caso,
elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei Federal n.o
8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida
norma.
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta
dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos
que pgrventura tenha obtido como vencedor da licitação.
15.3.E permitido ao ORC, no caso do licitante vencãdor não comparecer para
assinatura do contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, parafazê-lo em igual prazo
e nas mesmas condições do licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, ou
revogar a presente licitação.
15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor,
poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito,
conforme o disposto nos Arts. 77,78 e79, todos da Lei 8.660/93.
15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício
ou equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para seus acréscimos.

í 6.0. DAS SANçÕES ADi,ilN|STRATTVAS
16.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até o limite de 10% (dez) aplicada
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução
do objeto ora contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução totalou parcialdo contrato; d - suspensão temporária
de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
ptazo de ate 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licítar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
16.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier afazer j
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juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.
16.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicaçáo escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas
as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o
fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no
cadastro correspondente.

í7.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
17.1 .A comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas
características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário
ou comissão específica devidamente designados, após a verificação da
quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste
instrumento, das normas técnicas e legislaçáo pertinentes, e consequente
aceitaçáo.

í8.O.DO PAGAMENTO
18.1 .O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.
18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e
sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

í9.O,DO REAJUSTAMENTO
19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os
casos previstos no Art. 65, §§ 5o e 6o, da Lei 8.666/93.
l9.2.Ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.
65, lnciso ll, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

20.0.DAS DISPOSTÇOES GERATS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal,
poderá representar mais de uma Licitante.
20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas pa'a a realizaçáo dos eventos da presente licitação
sejam declaradas feriado, e náo havendo ratificação da convocaçáo, ficam

local e hora anteriormente previstos.
transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no
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20.S.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os
materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC,
pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que sejam de boa
qualidade e aceitos pela fiscalização.
20.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a
execuÉo do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à
apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada pelas
condições e cláusulas do contrato original.
20.7.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de
paralisar a qualquer tempo a execuÉo dos serviços, cientificando devidamente
o Contratado.
20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar,
depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que
tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos,
fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.
20.10. De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto
N" 071/2018 que dispõe sobre as direhizes para a política municipal de
segurança alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza,
determinando também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl será
descontado o percentual de 2%o (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.
20.11.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos,
estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto a
Comissão, obsêrvados os procedimentos definidos pelo ORC.
20.12.4s dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os câsos
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a
interpretação da Comissão, sendo facultada a mesma ou a autoridade superior
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoÉo de diligêncía destinada a
esclarecer ou a complementar a instruÉo do processo.
20.13.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer
outro, o foro competente e o da Comarca de Caaporã.

Caaporã - PB, 16 de Janeiro de2O20.

Rua Salomão Veloso, tO, Cantro
cÍ{PJ: O8.A55,644100OI-54

LINNA HELEN FMNCO BORG
Presidenta da Comissão
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ANEXO I - TOMADA DE PREÇOS No 00001r2O2O

TERMO DE REFERÊruCn - ESPECTFTCAÇÔES

í.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTTCA COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMTNOSO USTNAD-O A
QUENTE (CBUO) BTNDER, DAS RUAS FRANCTSCO NAZÁR|O E CLEMENTE
FERREIRA NA SEDE DO MUNICÍPIO COITI RECURSOS PRÓPRIOS.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade
de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para
viabilizar a contratação em tela. As características e especificaçÕes do objeto ora
licitado são:

CODTGO DISCRIMINAçÃO UNIDADEQUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL
1 CONTMTAÇÃO UND 1 903.737,20rg03.737,20

DE EMPRESA DE
ENGENHARIA
PARA EXECUTAR
os sERVrÇos DE
PAVIMENTAÇAO
ASFALTICA COM
APLTCAÇÃO DE
CONCRETO
BETUMINOSO
USINADO A
QUENTE (CBUO)
BINDER, DAS
RUAS
FRANCISCO
NATARIO E
CLEMENTE
FERREIRA NA
SEDE DO
MUNICíPIO COM
RECURSOS
PRÓPRIOS

3.o.oBRrGAÇÕES DO CONTRATADO

Rua Salomão Yelosor IO, Centrc
CNPJ: O8.8€ s.6UlgOOt-5É-
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3.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razáo da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem alteraçÕes, deterioraçÕes, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o
caso, apresentando ao Contratantê os documentos necessários, sempre que
solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou
a documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica
vigentê, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

4.O.DO CR|TÉRlo DE ACETTABTLTDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta com valor global superior ao estimado pelo ORC ou
manifestamente inexequível nos termos doArt. 48, ll, §ío e §2o, da Lei 8.666/93,
o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente,
relacionado neste anexo.
4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado -
Valor de Referência -, está acima indicado.

S.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio
modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o
instrumento convocatório - Anexo 01.

nuâ Salomão Vel,o3o, 30, Cantto
ct{PJ: oa.a65,6.14lOOOI-í

KALINNA HELEN FRANCO BORG
Presidenta da Comissão

Y ?'U»el'r
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCN. PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS No O0OO1|202O

PROPOSTA

REF.: TOMADA DE PREçOS No 00001l,2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
EXECUTAR OS SERVTÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA COM
ApLrcAÇÃo DE CONCRETO BETUMTNOSO USTNADO A QUENTE (CBUO)
BINDER, DAS RUAS FRANCISCO NAZÁRIO E CLEMENTE FERRE.RA NA
SEDE DO MUNICÍPIO COU RECURSOS PRÓPRIOS.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGO DISCRIMINAçÃO UNIDADEQUANTIDADEP.UNIÁRIOP.TOTAL

EMPRESA DE
ENGENHARIA
PARA EXECUTAR
os sERVrÇos DE
PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA COM
APLTCAÇÃO
CONCRETO
BETUMINOSO
USINADO
QUENTE (CBUO)
BINDER, DAS RUAS
FRANCISCO
NAZARIO
CLEMENTE
FERREIRA
SEDE
MUNICíPIO
RECURSOS
PROPRIOS

El-
l

NA' l

Do, l

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

Rua llalomão Veloso, 3O, CenEo
CNPJ; O8.865.644IOOOI-X
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PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 9.0:

/U

de

Responsável

Rua Salomão Yeloso, tO, Cêntlo
CNPJ: 08.86 s.6a41 99 9r -*

CNPJ
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OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERAO SER ELABORADAS
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Rús Salomáo Veloso' 30, CentÍo
ç11p.1' 99.655.O14lOOOt-54

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO [ - TOMADA DE PREçOS No 00001/2020

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: TOMADA DE PREÇOS N'0000'l/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLAMÇÁO de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso XXXlll, da CF
- AÍ1.27,lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto
no Art. 70 inciso XXXlll da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de
1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatoze
anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respêito a
participação na licitação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2o, o proponente acima
qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz
respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em
concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de
declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, arcândo civil e criminalmente pela presente
afirmaÉo.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condiçôes do
correspondente instrumento convocatório.
O proponente acima qualiÍicado declara ter conhecimento e aceitar todas as
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições
nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSI NATURÁ/CARGO
Representante legal do proponente.

///
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ANEXO il - TOMADA DE PREçOS No 00001/2020

MoDELos Do rERMo oe neruúrucn

REF.: TOMADA DE PREÇOS No 00001/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - TERMO DE RENÚNCA ao recurso conforme previsto no Art. 43, lnciso lll,
da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, declara, na forma do disposto no Art. 43, lll, da
Lei 8.666/93, aceitar o resultado divulgado pela Comissão, que analisou a
documentaçâo preliminar do proc,esso em epigrafe, efetuada nos termos do
respectivo instrumento convocatório, desistindo, assim, expressamente de
qualquer interposição de recurso previsto na legislaçáo vigente, bem com ao
prazo correspondente e concordando, portanto, com o prosseguimento do
certame. Declara ainda que, em havendo a ocorrência de qualquer igualdade de
valores entre sua proposta e a dos demais licitantes e após observado o disposto
no Art. 30, § 20, da Lei 8.666/93, fica autorizado a realização do sorteio para
definição da respectiva classificaçáo, nâo sendo necessário a sua convocação
para o correspondente ato público, conforme previsto no Art. 44, s 2o, do referido
diploma legal.

Local e Data.

NOM E/ASS I NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
O TERMO DE RENÚNCA DEVERÁ SER EIáBORADO EM PAPEL TIMBRADO
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Rsâ §alomão Vô1o3o, 3Or Cantro
CNPJ: O&a65.644IOOOI-54
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imn-o RECAPE tENToASF^Lnco

REC. PRóPRIOS

o
1. RECAPE§MNTOA§F..{LTICO

I.1. PLACADE OBRA

I. I. I. I. PLACA DE OBRÂ EM CHAPA DE,ACO GALVANZADO

I.2. CAPIÀMENTODE

I.2.IJ.LTMPE,Z.A,DE SUíERFICIES COMJATO DE ALTA PRESSAO DE AITE AGUA-3

1.2.1.2. PTNTURA DE LrGAÇÃO COM EMULSÃO RR-IC

I.2.I.3. REPERFILAMENTO DA SEÇÃO COM BD,IDER

I.2.I.4. CAPEAMENTOEMCBUQ 4

1.2.1.5. TRANSPORTE T

r.3. l. l. srNALzAçÃO gOruZOUr.

7

I .3.I.2. PLACA DE SINALZAÇÃO VúRIA VERTICAL - PARE

1.3.1.3. PLACADE SINALZAÇÃO VúRIA VERTICAL - SENTIMDA CIRCULAÇÃO DA VIA-8

I
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1.1. PLACADEOBRA

r. r. 1. r. pLAcA DE oBRA EM cHAPe pp lco cni'vANIzADo

Deverá ser implanada na obr4 em local visível escolhido pela FISCALZAÇ-|O.' ntaca no

modelo padrão do órgão gestor' conforme dimensões especificadas em memória de cálcllo A placa

será ern chapa galvanizÃa lr22com pega de madeira ern tei' com fimdação em concrsto no frço

1:4:5 (cimento: areia: brita), consumo mínimo de l50kg/m3'

I.2. CAPEAMENTODEVIAS

r.2.1.1. LIrvtrFj,A DE SUPERFICIES COM JATO

AGUA

A limpeza da área ser asfaltada setá feita com lavadora de atta pressão

agua fria pressão de operaçâo entre 1400 e 1900 lib/poD' vazão mfuima entre

Flgür 1: Prd o gcrrl dr PLc' dc oõr'! ' Lelruta Mrnud dc Phcrc c Àd'dvot dc (»n''

Lrl*
. PÍoPoíção Ô 8Y t 
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Íit re r*É"
.2.lrar. 1,2Ã
t' i á a-. po'r.lt trmnlP odrqrdo Poro

ú.{dizoçao íD cút' o d' oLü

lr- a. ti.ú & .5t' (lF
' . Ca à írdc vrrdr 'tuÉ3'2j€'

. Í.nr: sl$t*t 8old, coü- do ' t'dE'

. Cú do dr: tísê

Áõ a. úli.çf- aá .àt! OF
. c". a. irgo, -L ' Po'tt" gZrc'

. ç-,- Sro.*o fruf, t"u olo t UUo'
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DE ALTA PRESSAO DE AR E

(ava-j*o) Para

e 700 l/h.

Área do nome

da obra
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I.2,I.2. PINTTJRA DE LIGAÇÂO COM EMULSÃO RR-IC ,DO
Inicialmente a praça de trabalho devení estaÍ limpa, isenta de pó ou outras substiincias que

possam prejudicar a adeÉncia do ligante ao substrato (pavimento em praralelepípedos, revestinrento

asfáltico em CBUQ ou tratamento superficial). A pintura de ligação devení apresentar-se oomo runa

película homogênea e promover adequadas condiçôes de ader&tcia, quando da execução do

concrelo betuminoso. Quando necessário, deveÍiá ser aplicada nova pintura de ligação, previamente

à distribuição da misnra Será empregada na pintura de ligação emulsão asfáltica do tipo RR - lC.

A execuçÍio do sen iço de pintura será entre o pavimento existente (pralelepípedo) e o
reperfilamento com binder e posúeriormente entÍ€ o Í€,perfilaÍnento e a execução do CBUQ.

r.2.1.3. REPERFILAMENTO DA SEÇÃO COM BINDER

O reperfilamento com binder é o serviço executado com camada asfáltica de graduação

fina, tem a função de .conigir deformàções ocorreirtes na superficie de um antigo revestimento e,

simultaneamentg pmmover a selagem de fissuras existe,ntes. O rcperfilamatto será executado com

espessura conforme prqieto específico, após a aplicação da pintura de ligação, de acordo com a

metodologia construtiva ususlmente empregada nas obras do DMT.

Na execução desta etapa, seú obdecida I sequência executiva descrita a seguir para o

CBUQ, em tudo que lhe for aplicável.

1.2.r.4. CAPEAMENTO ÉM CBUQ

O concreto betuminoso consistiÉ de uma camada de mistura compr,eeirdendo qg€gado,

asfalto e file, devidamente dosada, misurada e homogeneizada em usina, e§pslhâda e comprimida a

quente.

Sobre a base imprimadâ, a mísara será espalhada de modo . a gpÍ€sentsÍ, quf,do

comprimid4 a esp€ssua do projeto.

O material bauminoso a ser anpregado na prcparação do concreto asfá'hico seú cimento

asfiíltico de petóleo - CÂP, conforme indicado no item 5. I . I na nonna 03 I -2006 - ES;

O agregado gra.údo seÉ pedra granftica brirada e deverá se constituir de fragmentos sãos,

dunáveis, livres de tonÕes de argila e substáncias nocivas. O valor m&rimo tolerado, no ensaio rle

desgaste Los.Angeles, é de 50%. Dwení apresentai boa adesiüdade. Submetido ao ensaio de

*E-MH
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'durabilidade, 
com sulfato de sódio, não deve lpresentar perda zuperior a l2o/o, encinco ciclos. o

índice de forma não deve ser irferior a 0,5.

opcionalmente, poderá ser determinada a peÍrentagem de grãos de forma defeituosq que
sê enquadreÍn na expÍessão:

L + g> 6e, onde r = maior dimarsão do grão; g: ãftmetuo mínimo do ancl, arravés do
qual o grão pode passar; e e= afastamento mínimo de dois planos paalelos, €ntne os quais pode
ficar contido o grão

Não se dispondo de anéis ou peneiras com crivos de aberhra cirrular, o ensaio podení ser
realizado utilizando-se peneiras dc matha quadrad4 adotando-se a fórmula: | + 12sg> 6e, sendo g
a medida rlas úerturas de drus peneiras, entre as quais fica retido o !rão.

A perc€ntagem de gãos defeihrosos não pode ultrapassar 20%.

o agregado miúdo poderá ser areiq pó de pedra ou mistura de anbos. srns partÍculas

individuais deverão ser resistenteg apresantar moderada angulosidade, livres de torrões de agila e

de substáncias nocivas. Deverá apresentar um equivale,nte de areia igual ou superior a 55oó.

O equipamento para eçalhamento e acabaÍnento deverá ser constiErído dé pavimentadoras

automotrizes, capazes de aspalhâr e conformar a misfirra no alinhamento, cotas e abaulamento

requeridos. As übroacsbadoras deverão ser equipadas com parafirsos sern fim, para colocar a
mistua exatmente nas faixas, e possuir dispositivos rápidos e eficientçp de direçâo, alérn de

marchas à frente e para tris. As acabadoras deverão ser equipadas com alisadores e dispositivos

para aquecimento dps mesmos, à temperara requerida, para colocação da misuna sem

inegularidades.

O equipamento para compressão será constituído por rolo pneumático e rolo metálico liso,

tipo tandem. os rolos compÍ€ss{rÍ€s, tipo tandan, devern possuir carga de 8 a 12 t os rolos

pneumáticos, autopropulso.rcs, devem ser dotados de pneus que pennitam a calibragem de 35 a 120

libras por polegada quadmd&

O equipamento em operaçito deve ser suficiente para comprimir a mistura à densi,ta,te

rcquerida, enquanto esta se encontrar ern condições de tabalhabilidade:

Os camiúôes bascúantes para o. transpoÍte da misnua dev€rão t€r câçaÍnbas maálicas

robustas, limpas e lisas, liçiranrente lubrificadas mm água e sabão, óleo cru fino, óleo parafilrico,

ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às c

'-*hhffi



sendo decorridos mais de sete dias ente ã execuçâo da imprimaçâo e a do revestimento,
ou no @so de ter haüdo trânsito sobre a superÍicie imprimada ou ainda ter sido a imprimaçâo
recoberta com areia, pó de pedm etc., deverá ser feita uma nova pintrna de ligação.

A temperatrrra de aplicação do cimento asfáltico dwe ser detemrinada para cada ligmte,
em função da relação temperatura-viscosidade. A temperaa,o conveniente é aquera na quar o
asfalto apresenta uma viscosidâde siurada denao da faixa de 75 e 150 segundoq saybott_FuÍol,
indicando-se prcferencialmeote, a üscosidade de g5 +/- l0 segmdos, Saybolt_Furol. Entrretanto não
devem ser feitas misturas a temperaoras inferiores a l07qc e nem superiorcs a 177t.

os agregados devern ser aquecidos a t€mperafuras de loc a l5sc, acima da temperatua
do ligante betuminosô.

As misturas de CBUQ devern ser distribuídas somente quando a ternperuura ambiente se
encontrar acima de l0rC, e com o teÍnpo não chuvoso.

caso oconam irreguraridades na superficie da camada estas deverão ser sanadas pera
adigão manual de CBUQ, sendo o espalhamento efetuado por meio de anciúos e rodos metáJicos.

Imediatamente após a distribuigão do cBUe tem início a rolagern. comô nomra gerar, a
temperatura de rolagem é a mú erevada que a mistura betuminosa possa swoÍt*, temperúra está
fxada experimentalmente, para cada csso

A tempêratura recomendáver para compressão da misa,o é aquela na quar o ligante
apÍesenta uma viscosidade saybolt-Fuml de 140 + ou - 15 segundos, paia o cimento asfáltico ou
uma viscosidade específica Engler, dg 40 + ou - 5 para o alcatrão

caso sejam empregados mlos de pneus, de pressão variáver, inicia-se a rolagerr com bri* 'f

pressib, a qual será aumentada à medida que a mish.ra for sendo *rpr"aú e consequeritemente,
suportando pressões mais elevadas

A compressão sêrá iniciada pelos bordoq longitudinalmenrc, continuando em direçâo ao
eixo. cada passada de roro deve ser recoberto na seguinte de, pero menos, a metade da larg,ra
rolada. Em qualquer caso, a operação de roragem p€rduraná até o moÍnento em que seja atingida a
compactaçâo especifi cada

Durante a rolagerr não serâo permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de
march4 nem estacionamento do equipamento sobrre o revestimento Í€cán-rol8do. As rodas do rolo
deverão ser r.rmedecidas adequadament€, de àodo a evitar a ader€ncia da misora-

Os revestimentos recán-acabados deverão ser mantidos sem

resfriamento.
R, Ué o seu completo
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Deverão ser Í€alizados todos os eirsaios necessários à execuçâo dos serviços com boa

qualidade.

Será medida 8 espessura pq ocasiao da oreaçao dos corpos de prova na pista ou pelo

nivelamento, do eixo ou dos bo,rdos, antes e depois do espalhamento e corlpt€ssão da misura.

Admitir-se-á variação de +l- lú/o da e+essura de projeto, paqa pontos isolados, e úé 5%o de

reduçÍIo de espessura, em 10 medidas sucessivas.

Durante a execução, será feito diariamente o @ntrole de acabamento da superficie de

rcvestimento, com o auxílio de duas égUas, uma de 3,00 Í,retros e outrade 0,90 heEos, colocadas

em &rgulo reto paralelamente ao eixo da ru& reryectivamente. A variação da superficie, entre dois

pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5 cm, quando verificada com qualquer dee

***' 
Ou",,Oo necessáriq para que a mistr.na seja colocada na pista à t€xnpedura especificadç

cada carregamento deverá ser coberto com long com tammho suficiente para protegm todo o

material.

I.2.I.5. TRANSPORTE

O tansporte do marcrial betrminoso se daní por meio de canrinhão basculante apropr.iaAo,

com capacidade mínima de q0 tonêladas. O maerial betuminoso virÁ dÀ,reÍnaria indicsdo em

projeto específico, que é a.mais próxima da cidade onde seú executada a obra

1'3' sINALIzAÇÃo 

)I{oRIzoNrAI -"sNW
1.3.1.1. SINALZAÇÃO HORIZONTAL,

Os serviços de pintira de sinalização não poderão ser executados quando a tEÍnPerelra

ambiente estiver acima dc 40oC ou estiver inferior a 5qC, e quando tiver Corrido chuva 2 hmas

antes da aplicaçâo; A diluição da tinta só poderá ser feita após a adição das micmesferas de üdro,

com no máximo 5olo em vólume de solvente, para o ajuste da vi§cosidade.

Sernpre que hower insuficiência de contraste entÍre as,coÍ€s do pavimento e da tinta astr'

faixas dernarcatórias devern receber preüamente pintura de .mntrasle nu *. fr"rr' nr.{)
proporrionar melhoria na üsibilidade diuma A tinta praa deve ter as mesmas características da

utilizada na demarcação. À .rp"orra de aplicação deve ser de no mínimo 0,4mm. A aberhra do

trecho ao tráfego somente podeú ser feita após, no míni4o, 30 minÚos depois do téÍÍnino da
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aplicação. A aplicaçlto deveá ser mecánica' mas onde não se puder utilizar esse procedimento será

de forma manual.

Pré-marcação.

Dwe ser efauada pré{naÍc8ção ant€s da implantação' a fim de grantir o alinhamento e

configuraçãogeométricadasinalizaçãohorizontal.Noscasosderecuperaçãodesinalização

eústente, nÍÍo é permitido o uso das fsixas d€ pinturas exist€ntes oomo refelencial de marcação'

Limpeza.

.Antesdaaplicaçãodstintcasuperffciedopavimentodeveestarlimpa'seca'livfede
contaminantesprejúiciaisàpintura.Devemserretiradosquaisquercorposestranhosadersntesou

partículas de pavimento em estado de desagregação

Mistura das esferas de Yidro'

AsesferasdevidroretrorreflaivastipolBdevemseradicionadasàtintanar0zãode200

g/l de tinta de modo a permanecerern interrias à película aplicada'

As esferas de üdro retronefletivas tipo ü a o' B devem ser aspergidas

concomitántementecomatintaàrazãode350g/m,,resultandoemperfeitaincorponçâodas

esferas de vidro na película de tinta

1.3.1.2. PLACA DE SINALIZAÇÃo vrÁma VERTICAL - PARE

Em pontos determinados no p'mjeto de Sinalizafo' serão confeccionadas e instaladas

placas de regulamentação com inscrição ?ARE - Rl'', ern chapa galvanizada no 16, Horagonal

com0234mdelado,pintadacuntinaesmaltefoscoeletase,mpeüculaflrytop;conforme

especificada em projeto. Acompanhará a placa um zuporte em übo de flno g;ilvanizato o2'

I.3.I.3. PI.ACA DE SINÂLIZAÇÃO VIARIA VERTICAL ' SENTIDO DA

CIRCUIÁÇÃOPAVtA

Empontosdeterrninadosnoprojetodesinalizaso,'serãoconfeccionada§einíaladds

placasderegulamentaçãoR24aeR-24,errchapagalvanizadano16,Diâmetrode60cm,pintada

comtintaesmaltefoscoeletraseÍnpelícularetrofletivaTipol+Sl,conformeespecificadaem

projeto. Acomparüará a placa um suporte em tubo de ferro galvanizado o2'

*§;*,
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GARACTERIZAçÃO DO tuMclPto

caaporã é um município brasileiro localizado na Regiáo Metropolitana de João

pessoa, estado da Paralbà. sua pop;lh@o em2}12Íoiestimada,pelo IBGE eill 20.653

habitentes, distribuÍdos em 150 krn2 de área.

CARACTEREAcÃO OO Slsreml uÁRto

o transporte é o principal responsável pela movirnentação de um llÚxo material'

de.forma eficaz e eficbnte, desde um' ponto fomecêdor até um ponto consumidor.

Consequentemente, obras de infraesüuhrra não so0ente encurtam as distânchÉ' rnas

também, melhoram e agilizam a mobilidade e contribuem para geEção de novas

tecnologias. Além disso, promovem a troca de produtos, bens, técnicas e informaçôes

com outras Íegiões e/ou países. Dessa forma, intensÍftcam o crescimento industrial,

aumentando o mercâdo e a produção, gerando empÍego§'

Em um sistema üário, as vias recebem diEentes tipos dé classiÍicação e

possibilidade de intervenção. As principais funções das Úas em um ambiente urbano

sâo:

P Deslocamento de longa distincia

> LigaÉo entÍe os bainos/regii5es

D Ciróulação'intema no munbíPio

F Acesso às moBdhs

sistema viário ou malha vÉria é o.conjunto de Úas do municÍpio, classificadas

e hierarquizadas segundo critério funcional, sendo compo§to por üas de hansição,

arteriais e coletoras, oonstituindo o princpal suporte §ísico à mobilidade uÍbana.

Seguindo esses critérios de funcionali{ade e hiearquia classificam-se basicamente a

vias em: de Transição, Arteriais, coletoras, Locais, Rurais, uÔanas, Rodovias, entre

outras subdivisões de acordo com a norrna baseado ne necessidade'

Com embasamento nas normas Úgentes da neção, partind-o da premissa que

será realizado apenas o capeamento asfáltico mantendo o mesmo si§bma üário, então

tanto o eüstente como o Oroposto, será classifcado da seguinte brma: tOdas as ruaS a
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urbanas, visto que são citcutações pttbticas tocat*adas'na árca utbana do municÍpio,

bem rxlmo possui imÍveis 

.edifrcados 

ao longoda sua exúansáo- f\-#ff
PROPOSTA:

As pavimentagóes asÍalto ocoÍÍerão nas Ruas: Francbco Nazário e Clemenb

Feneira. Abaixo segue um quadro resumo contendo as Íuas, as áreas de aplicafio de

pintura de ligação e as áreas de aplicaçâo de Binder e CBUQ.

O objetivo que norteou a concepção do projeto foi à necessídade de oferecer

conforto ao rolamento, e disciplinar a passagem de veículos por essas ruas da cidade.

O escopo da intervenção contempla o capeamento das úas em CBUQ' aplicado

sobre a camada de reperfilamento, êxecutada com binder.

Antes da execuÉo do capea'mento, a pÍefeitura promoveÉ a coÍTeÉo da

geometria das ruas, medianb a recomposiÉo de trechos do paümento deteriorados

ou afundados, além da eventual recomposi(Éo de rejuntês. Nas conexÕes das ruas

transversais com o hecfio a ser capeado seÉ implantada a sinalização vertical

necessária ao disciplinamento do trábgo, conforme memória de cálculo.

Nos tÉchos pavimentados seÉ imphntada sinalizaçâo horizontal, composta por

marcação de eixo, de acordo com as. norma§ @respondentes. Por ocasiâo de

preparaçáo das ruas para reperfilarnento, serão executados os seMços de coneçâo

geométrico do meio-fio (alinhamento e nivelarnento). Assim, após inteÍ\,enção não

restarão meios-fios tampados ou rebaindos inegularmente.

Os topos das guias apresentafilo nivelamentos adequados e o alinhamento seÉ

retiÍicado, gerando seguranga ao tÉfego e aos pedestres, além de melhoria da

mobilidade.

. Considerando que área é ocupada há muito tempo, nâo foi planejada a

inteÍvenÉo em calçadas. Serão mantidas as estruturas existentes. Eventuais ajustes

serão efetuados pela prefeituÍa, que

marcadores para a sua realizafro.

se encanegaÉ de Íarer a imposiÉo aos

A drenagem seÉ do üpo superfcial, através de sarjetas e linhas d'água que

atêndem satisfatoriamente, considerando que a ocupação da árca é consolidada e
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possui diversos pontos de drenagem existentes, e hi§toÍicamente náo existem registros

de inundação.

serão inseÍidas nas ruas conbmpladas as quantiiades de placas (logradouro e

sinalização üária rrertical) indicadas no quadro abaixo'

QI'ADRO DE RUAS A PAVIUENTAR COM ASFALTO

a

(§
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAAPORÃ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

ANEXO X - TOMADA DE PREÇOS No 0000í/2020

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E ..,......, PARA
EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal
de Caaporã - Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no
08.865.64410001-54, neste ato representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF no 908.521 .504-82,
Carteira de ldentidade no 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ........ - ..., CNPJ no

neste ato representado por.... residente e domiciliado na
- ..., CPF f,o ........., Carteira de ldentidade no ...., doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIIIíEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços no 00001 12020,
processada nos termos da Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto' CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇAO
ASFALTICA COM APLICAÇÃO OE CONCRETO-BETUMINOSO USINADO A
QUENTE (CBUO) B|NDER, DAS RUAS FRANCTSCO NAZARTO E CLEMENTE
FERREIRA NA SEDE DO MUNICíPIO COU RECURSOS PROPRIOS.

Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, Tomada de Preços no
0000112020 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (...
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CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO: //í
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos
previstos no Art. 65, §§ 50 e 6o, da Lei 8.666/93.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.
65, lnciso ll, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

cLÁusuLA eurNTA - DA DorAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.090 SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTUM E SERVTÇOS URBANOS
1s 451 'r 033 1988 TMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTTCA EM V|AS
EES
4490,51 OO OO1 OBRAS E INSTALACOES
ESSAS DOTAÇÔES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÔES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
A - O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira'. Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do periodo de adimplemento.
B - De acordo com a Lei Municipal N'73812018 regulamentado pelo Decreto N'
07112018 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será descontado o
percentual de 2o/o (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA . DoS PRAZoS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas
características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

lnício: 3 (três) dias
Conclusão: 6 (seis) meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) meses,
considerado da data de sua assinatura.

cLÁusuLA oTTAVA - DAS OBRtcAÇÕeS OO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente
realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
dos serviços contratados;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçáo, o que
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e

Rua Salomâo Veloso, SO, Centro
CIIPJ: 0886 5.644/ AOOFâ4
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execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas akibuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRTGAçOES OO GONTRATADO:
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em 'azâo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informês
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;

GLÁUSULA DÉctMA - DA ALTERAçÃo E REscIsÃo Do GoNTRATo:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77 ,78 e 79 da Lei 8.666/93.
O Contratado Íica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, alé 25o/o (vinte e clnco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ate o limite de 10o/o (dez) aplicada
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução
do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensáo temporária
de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo de ate 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a AdministÍação Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo
própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente,
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

Rua Salomão Veloso, !O, Cêntrc
CNPJ: O8.85s.6441010Ot-54 -!)[§&*w'
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CLÁUSULA DÉcIiíA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

Rua Salomão Veloso, 3O, Centro
CNPJ: O886 5.64r/0,0,0I-54

Caaporã - PB, ... de de .....
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